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O planejamento para 
acelerar o processo

A aceitação da idéia de planeja
mento, nas sociedades ocidentais, 
vem evoluindo segundo um padrão 
que se pode caracterizar como dia
lético. O planejamento tomou-se di
fundido, inicialmente, a partir de uma 
visão racional compreensiva, intro
duzida nos anos cinqüenta, que dava 
ênfase à mudança guiada por uma 
unidade organizacional central, res
ponsável pela elaboração de proje
ções a partir das quais produzia 
documentos detalhados cujas reco
mendações deveriam ser rigidamente 
implementadas pelas unidades exe
cutivas. Compreendendo as fases de 
definição de objetivos, identificação 
de alternativas e escolha da opção 
que maximizava os resultados dese
jados, este tipo de planejamento re
queria uma realização seqüencial 
dessas fases, de modo que cada nova 
etapa só se iniciava quando a anterior 
houvesse sido concluída. Prevendo 
ainda a possível repetição de todo o 
ciclo, no final, para utilizar os bene
fícios da retroalimentação,- essa 
abordagem compreensiva é forte
mente dependente de informação 
abrangente e rigorosa.

Criticando o planejamento racio
nal compreensivo, a partir de uma 
análise rigorosa, Braybrooke e Lind- 
blom (1963) o consideram intrinse
camente inadequado às condições 
reais, devido às restrições próprias da 
formulação de políticas, tais como o 
custo de se obter a informação neces
sária e analisá-la de modo útil, as 
limitações inerentes à capacidade
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humana de resolver problemas e à 
falta de unidade entre fatos e valores.

A evidência de que essa aborda
gem era não só inefetiva, mas de fato 
contraproducente, ao lidar com pro
blemas sociais complexos e mutá
veis, propiciou o aparecimento de sua 
antítese, na forma do incrementalis- 
mo disjunto, proposto por Lindblom 
(1959). Baseando-se na premissa de 
que toda mudança social deve surgir 
de maneira espontânea, pois o plane
jamento é artificial, essa metodologia 
busca melhoramentos marginais, 
implementados de maneira fragmen
tada, visando preponderantemente a 
combater males desconexos, em lu
gar de almejar criar um estado dese
jado. Assim, seu objetivo é basica
mente incremental, concentrando-se 
em mudanças dentro da estrutura 
existente, sem buscar transformações

estruturais. A justificativa básica 
apresentada pelos seus proponentes, 
para a utilização dessa abordagem 
não sistemática é que, nas condições 
normais de formulação de políticas, 
essa é de fato a estratégia adotada. 
Analisando os inúmeros obstáculos 
ao emprego da metodologia compre
ensiva, tais estudiosos enfatizam o 
quanto é desejável, em condições de 
informação escassa e racionalidade 
limitada, desenvolver estratégias que 
mantenham em descompasso as ini
ciativas de mudança.

A primeira tentativa significativa, 
em nível teórico, de sintetizar essas 
abordagens antitéticas, foi desenvol
vida por Chevalier (1969), em sua 
estratégia denominada de Planeja
mento Baseado em Interesse, a qual, 
reunindo elementos positivos dos ex
tremos citados, busca explicitar a 
interação de valores diferentes e inte
resses divergentes comuns no contex
to do processo de planejamento. Para 
promover a eficácia desse processo, o 
autor destaca a necessidade de atua
ção em nível normativo, através do 
envolvimento, em sucessivas redefi
nições do problema inicial -  à luz de 
valores compartilhados -  e nas dife
rentes fases do processo, dos vários 
grupos de interesse afetados pelas 
intervenções planejadas.

Outras visões de planejamento, 
que também atribuem um papel 
proeminente ao nível normativo e 
advogam uma adaptação ativa -  na 
qual o sistema não apenas se molda 
ao ambiente, mas também o modifica 
-  tendem a se agrupar em tomo de 
duas principais linhas de síntese, de 
acordo com Pava (1980), dependen
do da ênfase posta ora na busca de 
conceituação sinóptica para mudar o
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sistema como um todo, ora numa 
formulação mais aberta em que se 
reconhece a impossibilidade de defi
nir, a priori, com nitidez, um estado 
final para o sistema. Nesse contexto, 
são considerados sinópticos os pro
cessos que se caracterizam por adota
rem procedimentos sistemáticos ex
plícitos e rigorosos, por serem anali
ticamente seqüenciais e por serem 
compreensivos e visarem explicita
mente a mudar o sistema como um 
todo.

Nessa perspectiva, as duas ten
dências que parecem reunir as princi
pais abordagens mais recentes de 
planejamento são assim delineadas 
pelo autor citado:

I -  REDESENHO NORMATIVO 
DE SISTEMAS

Emergindo em meados dos anos 
sessenta, este conjunto de aborda
gens não só denuncia o fracasso dos 
planos diretores, como também pro
põe uma adaptação ativa, indo assim, 
além da mera ad-hocracia. O foco 
normativo é aplicado ao sistema co
mo um todo, que é re-projetado para 
se adequar melhor aos novos valores 
explicitados em conseqüência do 
constante debate das questões nor
mativas. A mudança informada por 
esse projeto é administrada por meio 
do planejamento em níveis estratégi
co e tático. Novos ciclos desse pro
cesso são iniciados sempre que as 
mudanças implementadas tornam 
superados os planos anteriores. 
Essas abordagens tendem a ser sinóp
ticas e são classificadas por Achoff
(1970) como “ adaptantes” . Consti
tuem exemplos deste grupo de abor
dagens o "Planejamento Normati
vo desenvolvido por Ozbckhan
(1971) e o “Planejamento Idealiza
do” , proposto por Achoff (1970).

II -  M UDANÇA NÃO 
SINÓPTICA DE SISTEMAS

Este é um corpo emergente de 
trabalhos que desenvolvem uma va
riação do Redesenho Normativo de 
Sistemas, caracterizado pela adoção 
de procedimentos não sinópticos 
aliados à necessidade de adaptação 
ativa e à preocupação com o nível 
normativo. Em lugar de visar redese

nhar totalmente o sistema, eles bus
cam propiciar mudanças incremen
tais com possibilidades de afetar o 
todo. Assim, um processo não sinóp- 
tico visa a produzir, em alguns aspec
tos do sistema, transformações com 
implicações radicais e estabelecer, 
quando possível, conexões entre essas 
transformações. As raízes dos méto
dos não sinópticos são constituídas 
pelas abordagens de redesenho nor
mativo e seu aspecto distintivo reside 
na ênfase diferenciada atribuída aos 
procedimentos sistemáticos e se
qüenciais e na busca não explícita 
de transformações globais.

O planejamento é 
ainda criticado como 
inadequado às reais 
condições, devido às 

restrições próprias 
da formulação de 

políticas, tais como 
o custo de se obter 
uma informação 

necessária e de modo 
útil analisá-la, entre 

outras restrições.

Este grupo compreende uma vasta 
gama de abordagens de planejamen
to, abrangendo o “ Planejamento Ba
seado em Interesse”, já mencionado, 
a “Abordagem da Escolha Estratégi
ca” , elaborada por Friend e Jessop 
(1969), o “Incrementalismo Arti
culado", proposto pela autora (Melo, 
1977) e o “Incrementalismo Norma
tivo” , defendido por Pava (1980).

Tanto o Redesenho Normativo 
como a Mudança não Sinóptica ca
racterizam-se pela flexibilidade, pois 
baseiam-se na necessidade de um 
processo de planejamento contínuo e 
adaptativo, no qual o plano jamais é 
confundido com seu produto final.

Nos métodos não sinópticos, está 
implícita uma noção de planejamen
to cujo objetivo principal é facilitar a 
mudança com propósito definido.

Pava enfatiza que o estímulo para 
desenvolver esses métodos encontra- 
se nos condicionamentos enfrentados 
na prática, em trabalhos envolvendo 
sistemas sociais seriamente fracio- 
nados, como grupos divergentes nu
ma comunidade. Daí ser contrapro
ducente explicitar, como objetivo bá
sico, a imediata mudança do sistema 
total, pois tais transformações tor
nam-se ameaçadoras para facções 
em conflito. Além disso, muitos dos 
trabalhos são desenvolvidos ultra
passando as fronteiras organizacio
nais, pelo que as mudanças têm que 
ser induzidas num contexto de opor
tunidades mistas e sérias limitações, 
sem possibilidade para a mudança 
ordenada num sistema completo. Sob 
essas condições, a adaptação ativa e 
a mudança normativa devem ser bus
cadas através de uma estratégia in
cremental, indireta e não sinóptica.

Por outro lado, é necessário enfati
zar que a utilização de um processo 
puramente incremental é inadequa
da para produzir mudanças deseja
da para produzir mudanças deseja
das, pois pode redundar na adoção de 
medidas conflitantes, que se anulem 
mutuamente, ou em atos de efeitos 
paralelos, que não se somem para 
dirigir o sistema na direção escolhida, 
levando ao desperdício de recursos 
muitas vezes escassos. Requer-se, 
portanto, a identificação de ações 
incrementais estrategicamente com
patíveis, articuladas através de um 
processo apreciativo (Vickers, 1965) 
que continuamente forneça as diretri
zes para selecionar as intervenções 
mais apropriadas.

Esse requisito duplo de incremen
talismo e articulação está de acordo 
com as condições identificadas por 
Herbst (1974) como essenciais do 
desenvolvimento de uma organiza
ção. A partir de uma análise dos 
princípios de crescimento, confron
tados com o processo de construção 
mecânica, essas condições são assim 
estabelecidas:

“ 1?. Se queremos implementar 
sistemas sociais autônomos viáveis, o 
projeto não deverá consistir na espe
cificação do sistema final, embora as 
características desejadas para esse 
sistema devam ser definidas e aceitas. 
O que tem que ser especificado e 
implementado são as condições que 
tornam possível a um sistema do tipo 
requerido desenvolver-se.
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\
“ 2.a. O sistema social almejado 

raramente pode ser implementado em 
um único passo, devendo atravessar 
sucessivos estágios de crescimento. 
O projeto técnico deveria, neste caso, 
ser tal que um sistema sócio-técnico 
viável existisse em cada estágio 
(Herbst, 1974, pág. 27 -  tradução da 
autora).

Uma distinção útil é destacada por 
Cohen (1983) em relação à formula
ção de políticas -  ou o projeto do 
sistema -  e sua implementação: cada 
uma dessas etapas pode ser conside
rada ou como um processo holístico 
ou como um processo incremental. 
Assim, uma postura incremental em 
relação a ambos os aspectos -  o 
projeto e as ações necessárias para 
atingir qualquer objetivo -  caracte
riza o “ laissez-faire”, enquanto a 
combinação de uma formulação ho- 
lística com uma abordagem que pre
coniza a ação em um único passo 
redunda num planejamento utópico. 
Neste referencial, as abordagens que 
têm se mostrado mais apropriadas 
para lidar com sistemas complexos 
adotam uma perspectiva holística -  
embora sem estado final definido -  
para o projeto de um sistema, enquan
to reconhecem que o caminho para 
qualquer estado desejado provavel
mente envolverá um alto grau de 
interação, diálogo, negociação e, 
conseqüentemente, a contínua refor
mulação do estado a ser atingido.

A impossibilidade de se especifi
car um estado desejado definitivo, a 
priori, requer uma continua reflexão 
sobre as ações realizadas e suas con
seqüências, de modo que o aprendi-

Assim, um aglomerado 
de partes pode-se 
transformar numa 

organização apta a 
atingir seus 

objetivos num 
ambiente em mutação 

constante. Essas 
organizações são, 
a fortiori, capazes 

e adaptativas de um 
aprendizado contínuo.

zado ocorrido durante o processo 
venha a contribuir para a melhor 
formulação de uma imagem apropria
da para o sistema. Desse modo, o 
esforço de planejamento orienta-se 
para o processo e origina-se na busca 
de se propiciar um aprendizado social 
adaptativo, capaz de produzir um 
futuro desejável (Melo, 1985).

O processo de planejamento adap
tativo e não sinóptico, aqui analisado, 
requer, para sua bem-sucedida imple
mentação, um tipo de suporte organi
zacional ágil e flexível, cujas carac
terísticas básicas vêm a seguir deli
neadas.

Um ponto fundamental a ser res
saltado é que, para melhor especificar 
a estrutura organizacional mais ade
quada para a realização desse pro
cesso, faz-se necessária uma mudan
ça de foco, pela qual, em vez de se

concentrar a atenção numa única 
organização, focaliza-se um conjunto 
de organizações fortemente interde
pendentes, cuja ação conjunta as tor
na mais aptas a atuar num ambiente 
heterogeneamente turbulento (Melo, 
1977) caracterizado por um alto grau 
de incerteza. A administração dessa 
incerteza, para a qual deve-se desen
volver uma tecnologia apropriada, 
exige um alto grau de colaboração 
entre organizações cuja atuação deve 
ser complementar.

Stringer formulou o conceito de 
“ multiorganização”, para definir 
“ situações onde partes de várias 
organizações -  cada qual com suas 
afiliações próprias, suas próprias me
tas e seus próprios valores -  são todas 
envolvidas na realização de um plano 
ou de um resultado final. A “multi
organização” pode ser de natureza 
ad hoc ou de natureza mais perma
nente” . (Stringer, 1967, pá§. 106, 
trad. da autora). Uma “multiorgani- 
zação”* apresenta, pois, por defi
nição, a natureza colaborativa que a 
torna apta a somar experiências e 
capacidades de entidades diferentes, 
de modo a melhor atingir objetivos 
comuns em situações de incerteza.

Ao aumentar o grau de complexi
dade da área de atuação das entida
des envolvidas, na qual se pode iden
tificar uma problemática formada por 
diversos sistemas de problemas, uma 
“ multiorganização seria uma res
posta insuficiente, havendo provavel
mente necessidade de se combinar as 
diferentes partes das várias organi
zações envolvidas, de maneiras dis
tintas, de modo a se formar uma
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“ multiorganizaçào” para lidar com 
cada um dos problemas identificados. 
E os problemas de se administrar a 
meta-organização múltipla assim for
mada poderiam tomar-se mais com
plexos do que os problemas inicial
mente identificados.

A dimensão da complexidade aqui 
discutida só pode ser eficazmente 
abordada através da ação concatena
da de mais um órgão, que lidem com 
as inúmeras facetas da problemática. 
Para se obter a convergência de ações 
isoladas de órgãos autônomos, deve- 
se, inicialmente, promover a explici
tação de valores e perspectivas com
partilhadas, criando-se condições pa
ra uma apreciação das direções co
muns desejadas, formando-se, com 
isso, o embrião de um “reticulado de 
planejamento” (Melo, 1982). A con
solidação desse reticulado exige, en
tretanto, o desenvolvimento meti
culoso de um “processo de reticula- 
ção” (Power, 1971) através do qual 
são identificados e implantados ca
nais apropriados de comunicação e 
mecanismos que propiciem a melhor 
interação entre as organizações com
ponentes da rede.

De acordo com Friend, Power e 
Yewlett, com base em sua atividade 
em planejamento público, desenvol
vida no “ Institute of Operational Re
search” -  IOR da Inglaterra, o pro
cesso de reticulação pode ser admi
nistrado por um “reticulista", ou seja, 
um planejador “capaz de apreciar os 
padrões de interdependência entre os 
problemas atuais e futuros... e de 
apreciar a estrutura de inter-relaçòes, 
formal e informal, entre papéis no 
processo de decisão, de forma a en
tender os custos e benefícios políticos 
e ativar formas alternativas de comu
nicação com outros atores relevantes, 
tanto na sua própria organização 
como em outras” . (Friend, Power, 
Yewlett, 1974, pág. 364 -  trad. da 
autora).

Numa extensão do conceito de 
reticulista, Burns (1980) propõe que 
esse papel seja desempenhado por 
uma organização, o “agente reticula- 
dor”, cuja atuação seria beneficiada 
pela maior permanência da organiza
ção, em relação ao indivíduo, e pela 
possibilidade de suporte organiza
cional às atividades de formação e 
manutenção da rede. O “agente reti- 
culador” seria uma das organizações
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Manter um equilíbrio 
dinâmico entre a 
flexibilidade e o 

compromisso, 
de modo a 

assegurar a seleção 
criteriosa de 

alternativas, que 
possam ser 

irreversíveis, e 
garantir a sua 
implementação.

membros do reticulado, ou uma uni
dade de uma dessas organizações e 
seu papel poderia ser ou não explici
tado, (Melo e Melo, 1985).

As organizações com maior pro
babilidade de atuar eficazmente num 
“ reticulado de planejamento” deve
riam replicar, a nível individual, as 
características identificadas como

essenciais ao reticulado, como um 
conjunto.

Tais organizações deveriam apre
sentar, assim, uma pluralidade que 
lhes permitisse lidar com um ambien
te heterogêneo multiestimulante, 
sendo capazes de fornecer respostas 
econômicas e engenhosas a proble
mas simples ao mesmo tempo que 
provessem soluções sofisticadas a 
problemas complexos (Melo, 1977).

Uma organização monolítica difi
cilmente teria condições de apresen
tar um repertório de respostas 
(Ashby, 1956) tão variado. Num pro
jeto de um sistema de informações 
para o planejamento estadual, coor
denado pela autora (CETEPE, 
1976) ficou evidente a propriedade 
de uma organização multissetorial, 
onde estivesse assegurado tanto um 
grau adequado de autonomia como a 
interdependência de suas partes, para 
cobrir o universo de respostas reque
ridas; no ambiente heterogeneamente 
turbulento onde devia atuar.

A idéia de articulação sintetiza 
apropriadamente as noções de auto
nomia e,interdependência aqui pro
postas. E importante frisar, todavia, 
que essa articulação deve se desen
volver tanto na dimensão do processo 
de planejamento, implementando-se 
ações incrementais que são articula
das por via de um processo apreciati
vo holístico, como na dimensão estru
tural, onde a articulação das partes 
propicia a flexibilidade do todo. Essa 
idéia é apresentada, com detalhes, 
pela autora, na estratégia de “Incre- 
mentalismo Articulado”, na qual “o 
conceito de incrementalismo enfatiza 
a futilidade de tentar fazer um sistema 
mover-se como um todo, de uma só 
vez, para um estado desejado, en
quanto a noção de articulação acen
tua a necessidade de desenvolver 
ações complementares, cujos efeitos 
sinérgicos farão o sistema completo 
mover-se naquela direção” (Melo, 
1977, pág. 103).

A complementaridade de ações 
das partes interdependentes pode ser 
conseguida através de uma “tecno
logia apropriada de articulação”
( Melo, 1983) formada por uma “ tare
fa articuladora” e um “ instrumento 
articulador” (Melo, 1977). A tarefa 
articuladora consiste, basicamente, 
numa atividade colaborativa, desen
volvida conjuntamente por membros
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das diversas unidades envolvidas, na 
qual se busque discutir as finalidades 
de cada uma, sua contribuição para o 
todo e suas inter-relações com as 
demais partes. No caso do sistema de 
informações mencionado, o desen
volvimento do projeto do sistema, 
que envolveu atores-chave de vários 
setores na tarefa de definir as infor
mações mais relevantes para o plane
jamento, constitui-se numa “tarefa 
articuladora” apropriada. O “ instru
mento articulador” deve ser intrin
secamente vinculado à tarefa identi
ficada, de modo a contribuir para a 
consolidação do grau de articulação 
obtido através da tarefa. No projeto 
citado, o próprio sistema de infor
mações serviu como um instrumento 
articulador.

Assim, um aglomerado de partes 
pode-se transformar numa organiza
ção apta a atingir seus objetivos num 
ambiente em constante mutação. 
Tais organizações são, a fortiori, 
adaptativas e capazes de um aprendi
zado contínuo, e buscam constante
mente aprimorar o entendimento 
através da ação. Essa postura é bem 
assimilada pela adoção da metodolo
gia de pesquisa-ação que, com seus 
ciclos repetidos de análise, descober
ta de fatos, conceituação, planeja
mento, implementação da ação e ava
liação, contribui para melhor enten
der as mudanças e as maneiras mais 
eficazes de provocá-las e a elas adap- 
tar-se ativamente.

Cabe ainda ressaltar, para con
cluir, a qualidade básica que, como 
resultado da articulação das partes e 
da capacidade de adaptação e apren
dizado contínuo, representa a essên
cia do modus operandi das organiza
ções aptas a compreender e imple
mentar um processo de planejamento 
produtivo e não utópico. Essa carac
terística pode ser descrita como a 
capacidade de manter um equilíbrio 
dinâmico entre flexibilidade e com
promisso, de modo a assegurar a 
seleção criteriosa de alternativas que 
possam ser irreversíveis, dado o 
impacto de seus conseqüências e ga
rantir sua implementação e irreversi- 
bilidade e também propiciar a refle
xão constante que permita a revisão 
de ações que, ao serem implementa
das, não contribuíram otimamente 
para a realização dos resultados dese
jados.
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